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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

 

PARECER Nº 1548/2023 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO 

DE LEI N° 578/2023 (PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2024) 

 

I - INTRODUÇÃO: 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade de São Paulo, no cumprimento de suas prerrogativas, 

encaminhou à Câmara Municipal de São Paulo o projeto de lei que trata da estimativa de receita e 

fixação de despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2024 - PLOA 2024. No âmbito da 

Câmara Municipal de São Paulo, o referido projeto tomou a forma do PL nº 578/2023, do qual trata 

este parecer. Enviada no prazo legal, a propositura foi imediatamente encaminhada a esta Comissão, 

com vistas à apreciação e aprimoramentos da proposta original. Foram realizadas, com ampla publi-

cidade e transparência, para melhor instrução da matéria, quinze audiências públicas, divididas em 

uma audiência pública geral, cinco regionais e nove temáticas, perfazendo um total de 32h98m de 

duração, com vistas a um melhor aprofundamento e alinhamento das questões de interesse da ci-

dade de São Paulo. Além das audiências públicas realizadas de modo semipresencial, a população 

também pôde propor modificações por meio do sítio da Câmara Municipal de São Paulo, assim como 

por meio dos nobres vereadores desta Edilidade, e, principalmente, através de solicitações diretas 

ao Relator Geral do PLOA-2024. Em função desse primordial processo democrático, observou-se 

ampla participação popular, de suma importância durante esta fase de tramitação da propositura em 

tela, o que foi de grande valia para a elaboração deste parecer. Como estabelece o Regimento In-

terno desta Casa, em seu art. 335, parágrafo único, este Parecer deve apreciar o aspecto formal e o 

mérito do projeto. 

 

II - ASPECTO FORMAL: 

Atendendo aos ditames da legislação pertinente, o projeto apresenta, de forma consolidada (em um 

único orçamento, portanto), o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta. Ademais, a propositura apresenta o orçamento 

de investimentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 

capital social com direito a voto. Quanto ao aspecto formal, portanto, o projeto atende ao disposto 

nos artigos 165, § 5º, da Constituição Federal, 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

5º da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade fiscal (LRF), e 138, 

§ 5º, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, além da Lei nº 17.976, de 18 de julho de 2023 (Lei 

de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024), que por sua vez, está em conformidade com 

a Lei nº 17.729, de 28 de dezembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o quadriênio 

2022/2025. 

A propositura em tela também atende ao disposto no art. 167, inciso III, da Constituição Federal, que 

veda a realização de operações de crédito (constituição de dívida) que excedam o montante das 

despesas de capital (investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida), assim como ao 

disposto no art. 169, § 1º, da Lei Maior e art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 2000, que dispõem 

sobre despesa com pessoal e encargos. Portanto, em relação ao aspecto formal, somos pela cons-

titucionalidade e legalidade. 

 

III - ASPECTOS DE MÉRITO: 

Em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, o Poder Executivo enviou à Câmara 

Municipal, no prazo legal, o Projeto de Lei Orçamentária - PLOA para o ano de 2024. No PLOA 2024, 

o valor do orçamento consolidado (Administração Direta, Indireta e Legislativo) é de R$ 110,7 bilhões, 

o que representa um crescimento de 15,5% em relação ao orçamento 2023. 



 
Para a elaboração da previsão de receita para o PLOA 2024, o Executivo adotou como referência 

um cenário macroeconômico projetado de acordo com as expectativas do mercado financeiro para 

o próximo ano, conforme apresentado no Relatório Focus Séries do Banco Central do dia 17/07/2023. 

Naquela edição do relatório, as expectativas apontavam para um crescimento do Produto Interno 

Bruto - PIB de 1,30% e uma taxa de inflação (IPCA/IBGE) de 3,92%. 

Segundo o Relatório Focus mais recente, do dia 17/11/2023, o cenário econômico projetado mostrou 

uma discreta melhora para o ano de 2024 (aumento do PIB de 1,50% e taxa de inflação - IPCA de 

3,91%). Registrou-se também uma melhora mais significativa das expectativas para o ano de 2023, 

que serve de base para o crescimento do próximo ano. A mediana das expectativas de crescimento 

do PIB de 2023 passou de 2,24% em 17/07 para 2,85% em 20/10, e a expectativa de taxa de inflação 

passou de 4,95% para 4,55%. 

O cenário econômico exerce influência principalmente sobre as receitas correntes, que representam 

cerca de 90% da receita orçamentária. De acordo com o Anexo de Previsão de Receitas que acom-

panha o PLOA 2024, estima-se que a cada 1% de variação do PIB do setor de serviços resulte em 

uma variação de 2,4% da receita de ISS, principal item da arrecadação municipal. 

Receitas Estimadas 

A partir das premissas macroeconômicas, o PLOA 2024 estima crescimento nominal das receitas 

correntes de 8,8% (3,8% em termos reais) em relação a sua previsão orçamentária para 2023. Pro-

jeta-se que a receitas de ISS alcancem, em 2024, o valor de R$ 31,0 bilhões (aumento de 8,7% em 

relação à LOA 2023), e que as receitas de IPTU, o segundo maior item da arrecadação municipal, 

sejam de R$ 16,2 bilhões (aumento de 7,6% em relação à LOA 2023). Entre as receitas correntes, 

destaca-se ainda o aumento de 63,8% das Receitas Patrimoniais, atingindo o valor R$ 4,2 bilhões. 

Este crescimento é devido, principalmente, à aumento da remuneração recebida pelas aplicações 

financeiras da Prefeitura. 

A Tabela 1 apresenta os valores da receita estimados no PLOA 2024 comparativamente aos do 

Orçamento 2023 e ao valor arrecadado até setembro/23 (como os dados foram extraídos antes do 

fechamento contábil do mês de setembro, estão sujeitos a pequenas variações). 



 
Em relação às Receitas de Capitais, projetam-se ingressos de recursos no valor de R$ 10,9 bilhões, 

o que representa um crescimento de 102,6% frente à previsão orçamentária do ano corrente. O 

significativo aumento é motivado principalmente pelas receitas com operações de crédito. No PLOA 

2024, estão previstas operações no montante de R$ 7,3 bilhões. Na LOA 2023, estavam previstas 

operações no valor de R$ 2,4 bilhões, dos quais apenas R$ 84,8 milhões foram realizadas até se-

tembro/23. 

Em “Outras Receitas de Capital” estão previstos ingressos de R$ 2,6 bilhões, dos quais R$ 1,1 bilhão 

refere-se à receitas de Outorga Onerosa; R$ 287 milhões à alienação de Certificados Potencial Adi-

cional Construção - CEPACs, e R$ 1,16 bilhão referente à contabilização de Depósitos Judiciais, 

conforme Lei Complementar nº 151/2015, que autoriza a conversão em receita orçamentária de 70% 

do saldo dos depósitos judiciais das ações em que a Prefeitura é parte). Quanto a essa última receita, 

ressalta-se que foi orçada despesa no valor de R$ 1,25 bilhão para a “Recomposição de Depósitos 



Judiciais”, ou seja, projeta-se para 2024 uma devolução líquida de recursos obtidos dos Depósitos 

Judiciais de aproximadamente R$ 96 milhões. 

Na consolidação dos orçamentos da administração direta e indireta, as Receitas Correntes Intraor-

çamentárias representam os recursos arrecadados por um órgão da administração municipal, cuja 

origem é despesa de outro órgão do orçamento municipal. O PLOA 2024 prevê receitas intraorça-

mentárias no valor de R$ 10,4 bilhões, um aumento de 25,5% em relação ao orçamento 2023. A 

maior parte dessa receita é a composta pelas contribuições previdenciárias patronais da Prefeitura 

ao regime previdenciário (ou seja, são despesas da prefeitura e, ao mesmo tempo, receitas dos 

Fundos Previdenciários - FUNPREV e FUNFIN). Estima-se, para 2024, contribuições patronais no 

valor de R$ 5,6 bilhões. Vale ressaltar que, com objetivo de reduzir do déficit atuarial do regime 

previdenciário, foi instituída, nos termos do art. 34 das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Or-

gânica - LOM, contribuição extraordinária patronal (de 56% para o FUNFIN e de 8% para o FUN-

PREV). 

Outra Receita Intraorçamentária relevante é o aporte de recursos da Prefeitura ao regime próprio de 

previdência, no valor de R$ 4,3 bilhões, correspondente à arrecadação municipal com o Imposto de 

Renda Retido na Fonte - IRRF. Esse aporte trata-se de uma despesa intraorçamentária da Prefeitura 

(uma vez que ela transfere recursos a outro órgão da administração municipal, o Fundo Previdênci-

ário - FUNPREV) e, ao mesmo tempo, uma receita intraorçamentária do regime próprio de previdên-

cia (recebida pelo FUNPREV de outro órgão da administração, a Prefeitura). 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 

A PARTIR DESTA SEÇÃO SERÃO APRESENTADOS DETALHAMENTOS DAS DESPESAS PRE-

VISTAS NO PLOA 2024 POR ÓRGÃO, GRUPO DA DESPESA, FUNÇÃO E FONTE DE RECUR-

SOS, COMPARATIVAMENTE AO ORÇAMENTO ATUALIZADO (ATÉ SETEMBRO/2023) E À EXE-

CUÇÃO DO ORÇAMENTO (VALORES LIQUIDADOS) NO EXERCÍCIO 2023. 

O ORÇAMENTO ATUALIZADO CORRESPONDE AO VALOR INICIALMENTE ESTABELECIDO NA 

LEI ORÇAMENTÁRIA, COM ACRÉSCIMOS OU REDUÇÕES RESULTANTES DAS SUPLEMEN-

TAÇÕES (OU ANULAÇÕES) REALIZADAS NO DECORRER DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

NESSE PROCESSO, O PODER EXECUTIVO POSSUI A PRERROGATIVA DE REMANEJAR RE-

CURSOS DENTRO DO LIMITE PERCENTUAL PREVIAMENTE ESTABELECIDO NA LEI ORÇA-

MENTÁRIA ANUAL (LOA). A LOA 2023 AUTORIZOU O PODER EXECUTIVO A SUPLEMENTAR 

ATÉ 10% DO MONTANTE TOTAL DAS DESPESAS FIXADAS, O QUE EQUIVALERIA A R$ 9,6 

BILHÕES. NO ENTANTO, A LEI ORÇAMENTÁRIA PERMITE EXCLUIR DESSE LIMITE AS SUPLE-

MENTAÇÕES DE DETERMINADAS DOTAÇÕES COMO AS REFERENTES A: PESSOAL, FUN-

ÇÃO EDUCAÇÃO, SAÚDE, ENTRE OUTRAS, CONFORME PREVISTO NO ART. 8º DA LOA-2023. 

 

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-0-de-04-de-abril-de-1990
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-0-de-04-de-abril-de-1990


 
A SUPLEMENTAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PODE SER COBERTA DE TRÊS FOR-

MAS: PELA ANULAÇÃO DE MESMO VALOR DE OUTRA DOTAÇÃO; PELA UTILIZAÇÃO DE RE-

CURSOS FINANCEIROS ACUMULADOS EM ANOS ANTERIORES (SUPERÁVIT FINANCEIRO) 

OU PELO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO. ATÉ SETEMBRO, O VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO 

2023 FOI SUPLEMENTADO EM R$ 12,9 BILHÕES (DE R$ 95,9 BILHÕES PARA R$ 108,7 BI-

LHÕES). 

O PLOA 2024 PROPÕE UMA REDUÇÃO NO LIMITE AUTORIZADO PARA O PODER EXECUTIVO 

SUPLEMENTAR DOTAÇÕES, DIMINUINDO-O DE 10%, DE ANOS ANTERIORES, PARA 9% DA 

DESPESA TOTAL, CONFORME O ART. 7º DO TEXTO DA PROPOSTA. EM RELAÇÃO ÀS EX-

CLUSÕES AO LIMITE DE SUPLEMENTAÇÃO, O ART. 8º MANTÉM AS MESMAS REGRAS PER-

MITIDAS EM ANOS ANTERIORES. 

DESPESAS POR ÓRGÃO 

A TABELA 2 APRESENTA O DETALHAMENTO DO VALOR DA DESPESA POR ÓRGÃO NO PLOA 

2024 COMPARATIVAMENTE AO VALOR DO ORÇAMENTO ATUALIZADO 2023 E AO VALOR LI-

QUIDADO ATÉ SETEMBRO/2023 (COMO OS DADOS FORAM EXTRAÍDOS ANTES DO FECHA-

MENTO CONTÁBIL DO MÊS DE SETEMBRO, ESTÃO SUJEITOS A PEQUENAS VARIAÇÕES). 



 



 



 



 
ENTRE OS ÓRGÃOS ORÇAMENTÁRIOS DA PREFEITURA DE SÃO PAULO, DESTACA-SE O 

"ENCARGOS GERAIS DO MUNICÍPIO" (CÓDIGO 28), RESPONSÁVEL PELAS DESPESAS GE-

RAIS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, COMO DÍVIDA PÚBLICA E PAGAMENTOS DE DESA-

PROPRIAÇÕES DETERMINADAS PELO PODER JUDICIÁRIO. ESTE ÓRGÃO APRESENTA O 

MAIOR AUMENTO DE VALOR, COM UM ACRÉSCIMO DE R$ 3,8 BILHÕES EM RELAÇÃO AO 

ORÇAMENTO ATUALIZADO DE 2023, TOTALIZANDO R$ 18,8 BILHÕES. ENTRE SUAS DESPE-

SAS, MERECE ATENÇÃO O SIGNIFICATIVO AUMENTO DA AÇÃO "SERVIÇO DA DÍVIDA PÚ-

BLICA INTERNA," QUE TEVE UMA EXECUÇÃO DE R$ 143 MILHÕES ATÉ SETEMBRO/23, E UMA 

PREVISÃO DE R$ 1,35 BILHÃO EM 2024. IMPORTANTE NOTAR QUE A DÍVIDA INTERNA ATUAL 

DA CIDADE É DE APENAS R$ 662 MILHÕES, SEGUNDO O RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 



MAIS RECENTE. OUTRA AÇÃO DE DESTAQUE NESSE ÓRGÃO É O “APORTE DO IRRF PARA 

COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS”, QUE TEM UMA PREVISÃO DE AUMENTO DE 

R$ 981 MILHÕES, OU 30% (DE R$ 3,28 BILHÕES PARA R$ 4,26 BILHÕES). 

A SECRETARIA DE MOBILIDADE E TRÂNSITO (CÓD. 20) REGISTRA O SEGUNDO MAIOR AU-

MENTO EM RELAÇÃO AO ORÇAMENTO ATUALIZADO DE 2023, COM UM CRESCIMENTO DE 

R$ 2,9 BILHÕES, ATINGINDO R$ 9,7 BILHÕES. ESSE AUMENTO É IMPULSIONADO PELA NOVA 

AÇÃO "ELETRIFICAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

COLETIVO," NO VALOR DE R$ 2,5 BILHÕES. 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (CÓD.16) É O TERCEIRO ÓRGÃO COM MAIOR AUMENTO, SU-

BINDO DE R$ 20,1 BILHÕES PARA R$ 22,0 BILHÕES. ENTRE SUAS DESPESAS, SOBRESSAEM-

SE O AUMENTO DE RECURSOS PARA A REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCA-

ÇÃO BÁSICA (ENSINO FUNDAMENTAL, EMEI E CEI), QUE NO ORÇAMENTO 2023 SOMA R$ 7,5 

BILHÕES E, NA PLOA 2024, ESTÃO PREVISTOS R$ 8,7 BILHÕES (CRESCIMENTO DE 16%). 

DESTACAM-SE TAMBÉM OS RECURSOS PREVISTOS PARA A IMPLANTAÇÃO DE PARCERIAS 

PÚBLICO-PRIVADAS (PPP) PARA A IMPLANTAÇÃO DE CEU’S NO VALOR DE R$ 436 MILHÕES 

E PARA REQUALIFICAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES (DRE SÃO MATEUS) NO VALOR DE R$ 

341 MILHÕES. 

POR FIM, A SECRETARIA DE HABITAÇÃO (CÓD.14) É OUTRO ÓRGÃO A RECEBER SIGNIFI-

CATIVO AUMENTO EM RELAÇÃO AO ORÇAMENTO ATUALIZADO CORRENTE, SUBINDO DE 

R$ 2,1 BILHÕES PARA R$ 3,8 BILHÕES. ESSE AUMENTO É MOTIVADO PELO CRESCIMENTO 

DO VALOR DA AÇÃO "PROGRAMA PODE ENTRAR," QUE PREVÊ UM VALOR DE R$ 3,5 BI-

LHÕES PARA 2024, REPRESENTANDO UM AUMENTO DE 200% EM RELAÇÃO AO ORÇA-

MENTO ATUALIZADO DE 2023 DE R$ 1,7 BILHÃO, DOS QUAIS APENAS R$ 24 MILHÕES FORAM 

LIQUIDADOS ATÉ SETEMBRO/23. 

ENTRE AS MAIORES REDUÇÕES, A SECRETARIA DE SUBPREFEITURAS (CÓD. 12) SE DES-

TACA, COM UM VALOR PROPOSTO R$ 2,3 BILHÕES MENOR EM RELAÇÃO AO ORÇAMENTO 

ATUALIZADO 2023 (DE R$ 6,3 BILHÕES PARA R$ 4,0 BILHÕES). NO ENTANTO, É IMPORTANTE 

CONTEXTUALIZAR QUE, AO LONGO DE 2023, O ORÇAMENTO DA PASTA FOI EXPRESSIVA-

MENTE SUPLEMENTADO EM R$ 3,2 BILHÕES, A PARTIR DE RECURSOS PROVENIENTES DE 

SUPERÁVIT FINANCEIRO, REPRESENTANDO, PORTANTO, UMA BASE ELEVADA DE COMPA-

RAÇÃO. ESSAS SUPLEMENTAÇÕES CONCENTRARAM-SE NA AÇÃO “PAVIMENTAÇÃO E RE-

CAPEAMENTO DE VIAS”, QUE PASSOU DE R$ 943 MILHÕES PARA R$ 3,5 BILHÕES. ORIGI-

NALMENTE, O ORÇAMENTO TOTAL APROVADO PARA 2023 DESTINADO A ESTA SECRETA-

RIA ERA DE R$ 3,1 BILHÕES, O QUE REPRESENTA UM VALOR 28% INFERIOR AO QUE ESTÁ 

SENDO PROPOSTO PARA 2024. 

SITUAÇÃO SEMELHANTE OCORRE COM A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E 

OBRAS (CÓD. 22), CUJO VALOR PROPOSTO PARA 2024 É R$ 1,3 BILHÃO MENOR (DE R$ 3,2 

BILHÕES PARA R$ 1,8 BILHÃO) DO QUE O VALOR ATUALIZADO DE 2023. ESSA REDUÇÃO 

TAMBÉM OCORRE EM UM CONTEXTO NO QUAL O VALOR ATUALIZADO REPRESENTA UMA 

BASE DE COMPARAÇÃO ELEVADA DEVIDO A SUPLEMENTAÇÕES SIGNIFICATIVAS AO 

LONGO DE 2023, TOTALIZANDO R$ 1,3 BILHÃO. A MAIOR PARTE DESSAS SUPLEMENTA-

ÇÕES FOI DIRECIONADA PARA “INTERVENÇÕES NO SISTEMA DE DRENAGEM” (R$ 784 MI-

LHÕES) E “RECUPERAÇÃO E REFORÇO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS - OAE” (R$ 332 MI-

LHÕES). 

TAMBÉM MERECE DESTACAR A REDUÇÃO NA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA O CON-

JUNTO DAS 32 SUBPREFEITURAS EM R$ 1,11 BILHÃO (DE R$ 2,43 BILHÕES PARA R$ 1,32 

BILHÃO). DURANTE O EXERCÍCIO 2023, OS ORÇAMENTOS DAS SUBPREFEITURAS FORAM 

SUPLEMENTADOS EM R$ 991 MILHÕES. ORIGINALMENTE, O VALOR APROVADO FOI R$ 1,45 

BILHÃO, MONTANTE R$ 132 MILHÕES SUPERIOR AO PROPOSTO PARA 2024. É RELEVANTE 

SALIENTAR QUE, TRADICIONALMENTE, OS ORÇAMENTOS DAS SUBPREFEITURAS 



COSTUMAM SER AUMENTADOS DURANTE A TRAMITAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

NA CÂMARA MUNICIPAL. 

DESPESAS POR GRUPO 

A TABELA 3 APRESENTA O DETALHAMENTO POR GRUPO DA DESPESA DOS VALORES PRO-

POSTOS PARA 2024, COMPARATIVAMENTE, AO ORÇAMENTO ATUALIZADO 2023 E EXECU-

ÇÃO ATÉ SETEMBRO/2023. 

 
O PLOA 2024 PREVÊ DESPESAS CORRENTES NO VALOR DE R$ 93,7 BILHÕES, REGIS-

TRANDO UM CRESCIMENTO DE 4,1% EM RELAÇÃO AO VALOR ATUALIZADO DE 2023. OS 

GASTOS DO GRUPO “PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS” SÃO ESTIMADOS EM R$ 38,9 BI-

LHÕES, MARCANDO UM CRESCIMENTO DE 3,6% EM RELAÇÃO AO ORÇAMENTO DE 2023. A 

PARCELA MAIS SUBSTANCIAL DESTE GRUPO É DESTINADA A “VENCIMENTOS E VANTA-

GENS FIXAS”, COM PREVISÃO DE R$ 15,7 BILHÕES, INDICANDO UM CRESCIMENTO DE 2,0% 

EM RELAÇÃO AO ATUALIZADO 2023. OUTROS ELEMENTOS DESTE GRUPO SÃO: APOSEN-

TADORIAS E PENSÕES, NO VALOR DE R$ 13,7 BILHÕES (CRESCIMENTO DE 4,1%); OBRIGA-

ÇÕES PATRONAIS PREVIDENCIÁRIAS, NO MONTANTE DE R$ 5,9 BILHÕES (CRESCIMENTO 

DE 2,2%) E PRECATÓRIOS ALIMENTARES NO VALOR DE R$ 3,2 BILHÕES (CRESCIMENTO DE 

12,2%). 

CONFORME MENCIONADO ANTERIORMENTE, O EXPRESSIVO CRESCIMENTO DE 412,7% 

DAS DESPESAS DO GRUPO “JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA” É MOTIVADO PELO CON-

TEXTO DE BAIXO ENDIVIDAMENTO ATUAL E A EXPECTATIVA DE CONTRAIR UM VOLUME 

SUBSTANCIAL DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO NO PRÓXIMO ANO. 

O GRUPO DE DESPESA DENOMINADO “OUTRAS DESPESAS CORRENTES” DESTACA-SE 

COMO O MAIOR EM TERMOS DE VALOR, ATINGINDO R$ 53,4 BILHÕES, O QUE REPRESENTA 

UM CRESCIMENTO DE 2,3% FRENTE AO VALOR ATUALIZADO DE 2023. A TABELA 4 INFORMA 

AS 10 MAIORES AÇÕES QUE COMPÕEM ESSE GRUPO, BEM COMO COMPARATIVO COM O 

SEU VALOR ATUALIZADO E LIQUIDADO ATÉ SETEMBRO/2023. 



 
EM RELAÇÃO ÀS DESPESAS DE CAPITAL, A PREVISÃO É DE REDUÇÃO DE 10,3% EM RELA-

ÇÃO AO ORÇAMENTO ATUALIZADO DE 2023. DEVE-SE RESSALTAR QUE O EXPRESSIVO VA-

LOR ATUALIZADO DO ANO CORRENTE É RESULTADO DA SIGNIFICATIVA SUPLEMENTAÇÃO 

OCORRIDA AO LONGO DE 2023. ORIGINALMENTE, A LOA 2023 PREVIA INVESTIMENTOS EM 

R$ 12,5 BILHÕES, POSTERIORMENTE, SUPLEMENTADO PARA R$ 18,6 BILHÕES. APESAR 

DESSA EXPRESSIVA SUPLEMENTAÇÃO, FORAM LIQUIDADAS, ATÉ SETEMBRO, DESPESAS 

COM INVESTIMENTOS NO VALOR DE R$ 5,8 BILHÕES (31% DO TOTAL). 

A TABELA 5 LISTA OS 10 MAIORES INVESTIMENTOS INCLUÍDOS NA PLOA 2024, CUJO VALO-

RES SOMAM R$ 11,3 BILHÕES, CORRESPONDENDO A 75,9% DO TOTAL DE INVESTIMENTOS: 



 
AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO CONSTITUEM A PRINCIPAL FONTE DE RECURSOS PARA IN-

VESTIMENTOS, TOTALIZANDO R$ 7,3 BILHÕES (OU 48,9% DO TOTAL DE INVESTIMENTOS). 

CONFORME DETALHADO NO ‘DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO’ DO ANEXO 

DE DÍVIDA PÚBLICA DO PLOA2024, ATÉ O MOMENTO, FORAM CONTRATADAS OPERAÇÕES 

NO VALOR DE APENAS R$ 490 MILHÕES DESSE MONTANTE. A PRÓXIMA SEÇÃO APRE-

SENTA UM DETALHAMENTO DAS AÇÕES FINANCIADAS POR OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

OS RECURSOS LIVRES (SEM VÍNCULO) DO TESOURO MUNICIPAL FINANCIAM INVESTIMEN-

TOS PREVISTOS NO VALOR DE R$ 4,1 BILHÕES (OU 27,8% DO TOTAL), REPRESENTANDO A 

SEGUNDA MAIOR FONTE DE RECURSOS NESSE GRUPO. 

DESPESAS POR FONTE 

A TABELA 6 DETALHA AS DESPESAS PROPOSTAS NO PLOA 2024 EM COMPARAÇÃO COM 

ORÇAMENTO ATUALIZADO DE 2023, CLASSIFICANDO-AS DE ACORDO COM A ORIGEM DOS 

RECURSOS. 



 
A PRINCIPAL FONTE, EM TERMOS DE VALOR, SÃO OS RECURSOS PRÓPRIOS DO TESOURO 

MUNICIPAL ORIGINADOS DA ARRECADAÇÃO DE IMPOSTOS, TAXAS, TRANSFERÊNCIAS 

CONSTITUCIONAIS E OUTRAS RECEITAS PRÓPRIAS, QUE TOTALIZAM R$ 70,2 BILHÕES. 

COMPARATIVAMENTE AO ORÇAMENTO ATUALIZADO ATÉ SETEMBRO/2023, A PROPOSTA 

PREVÊ UMA REDUÇÃO DE 3,3% DAS DESPESAS SUPORTADAS POR ESSA FONTE. É IMPOR-

TANTE RESSALTAR QUE ESSA DIMINUIÇÃO NÃO ESTÁ RELACIONADA A UMA QUEDA NA 

ENTRADA DE RECURSOS DESSA FONTE, MAS SIM AO IMPACTO DAS SUPLEMENTAÇÕES 

QUE ELEVARAM O ORÇAMENTO ATUALIZADO EM 2023, COM A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS 

DO SUPERÁVIT FINANCEIRO ACUMULADO EM ANOS ANTERIORES. 

A SEGUNDA MAIOR FONTE PREVISTA SÃO OS “RECURSOS VINCULADOS À PREVIDÊNCIA 

SOCIAL”, PROVENIENTES DAS RECEITAS DO REGIME PREVIDENCIÁRIO MUNICIPAL, INCLU-

INDO O APORTE PELA PREFEITURA DO IRRF. ESSES RECURSOS ESTÃO VINCULADOS AO 

PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES, TOTALIZANDO R$ 13,2 BILHÕES. 

A TERCEIRA MAIOR FONTE PREVISTA SÃO OS RECURSOS SUPORTADOS POR OPERAÇÕES 

DE CRÉDITO (FONTE 01), COM MONTANTE DE R$ 7,3 BILHÕES. A TABELA 7 INFORMA AS 

PRINCIPAIS DESTINAÇÕES DESSES RECURSOS. O PROGRAMA HABITACIONAL PODE EN-

TRAR (R$ 2,5 BILHÕES), A ELETRIFICAÇÃO DA FROTA DO TRANSPORTE COLETIVO (R$2,5 



BILHÕES) E A PAVIMENTAÇÃO/RECAPEAMENTO (R$ 1 BILHÃO) CONCENTRAM 82% DOS RE-

CURSOS DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

 
EM SEGUIDA, A QUARTA PRINCIPAL FONTE SÃO OS RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDO DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). ESSES RECURSOS TOTALIZAM R$ 6,90 BILHÕES, 

SENDO R$ 6,78 BILHÕES DE TRANSFERÊNCIAS A SEREM RECEBIDAS E R$ 123 MILHÕES 

PROVENIENTES DOS RENDIMENTOS FINANCEIROS DE SALDOS APLICADOS. ALÉM DE RE-

CEBER RECURSOS, O MUNICÍPIO TAMBÉM CONTRIBUI PARA O FUNDEB COM O EQUIVA-

LENTE A 20% DAS TRANSFERÊNCIAS QUE RECEBE DE IMPOSTOS, COMO ICMS E IPVA. NO 

PLOA 2024, A PREVISÃO É QUE A CONTRIBUIÇÃO DO MUNICÍPIO PARA O FUNDEB SEJA DE 

R$ 2,95 BILHÕES, RESULTANDO EM UM RECEBIMENTO LÍQUIDO DE RECURSO NO VALOR 

DE R$ 3,83 BILHÕES. 

OUTRA FONTE RELEVANTE SÃO OS “RECURSOS VINCULADOS” (FONTE 08), QUE SE RE-

FERE AOS RECURSOS ARRECADADOS PELO TESOURO E VINCULADOS A DESPESAS OU 

FUNDOS ESPECÍFICOS. NESSA FONTE, DESTACAM-SE A ARRECADAÇÃO DAS MULTAS DE 

TRÂNSITO, QUE ESTÃO VINCULADAS AO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO 

TRÂNSITO, E AS RECEITAS DE OUTORGA ONEROSA, QUE SÃO VINCULADAS AO FUNDO 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO (FUNDURB). 

POR FIM, DESTACAM-SE AS TRANSFERÊNCIAS FEDERAIS, NO VALOR DE R$ 3,9 BILHÕES, 

SENDO A MAIOR PARTE DELAS (68% DO TOTAL) VINCULADAS ÀS DESPESAS DE SAÚDE 

(REPASSES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS). 

RECEITA CONDICIONADA E DESVINCULAÇÃO DE RECURSOS - PEC 45/2019 

COM A PERSPECTIVA DE APROVAÇÃO, ATÉ O FINAL DE 2023, PELO SENADO FEDERAL DA 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL 45/2019, TRATANDO SOBRE REFORMA TRIBU-

TÁRIA, OS MUNICÍPIOS PODERÃO DESVINCULAR PARTE DE SUAS RECEITAS ORÇAMENTÁ-

RIAS A PARTIR DE 2024. ESSA POSSIBILIDADE DECORRE DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 76-B 

DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, QUE PERMITE DESVINCU-

LAR 30% DAS RECEITAS CORRENTES DOS MUNICÍPIOS ATÉ 2032. ESSA DESVINCULAÇÃO 

NÃO SE APLICA A: RECURSOS DESTINADOS AO FINANCIAMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 



PÚBLICOS DE SAÚDE E À MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (ART. 198 E ART. 

212 DA CF); RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS; TRANSFERÊNCIAS OBRIGA-

TÓRIAS E VOLUNTÁRIAS ENTRE ENTES DA FEDERAÇÃO COM DESTINAÇÃO ESPECIFICADA 

EM LEI E FUNDOS INSTITUÍDOS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO. 

AS POSSÍVEIS DESVINCULAÇÕES ESTÃO IDENTIFICADAS NO PLOA 2024 COMO RECEITA 

CONDICIONADA (FONTE 07) E SÃO ESTIMADAS EM R$ 983 MILHÕES. COM A DESVINCULA-

ÇÃO, RECURSOS PROVENIENTES DAS FONTES 05 E 08 SÃO REDIRECIONADOS PARA DES-

PESAS NA FONTE 07, RESULTANDO EM UM APARENTE DESEQUILÍBRIO COM MAIS RECEI-

TAS DO QUE DESPESAS NAS FONTES 05 E 08. 

A MAIOR PARTE DESSES RECURSOS DESVINCULADOS DECORRE DAS RECEITAS DE 

MULTA DE TRÂNSITO DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO TRÂNSITO (R$ 575 MILHÕES) 

E DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (COSIP) DO 

FUNDO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (R$ 235 MILHÕES). 

 
VALE RESSALTAR QUE O ORÇAMENTO JÁ APRESENTARIA UM DESEQUILÍBRIO NAS FON-

TES, NO VALOR DE R$ 39,5 MILHÕES, DEVIDO À VINCULAÇÃO DE 0,125% DO IPTU E DO ISS 

(RECEITAS FONTE 00) AO “FUNDO ESPECIAL PARA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA E ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA DO MUNICÍPIO” (DESPESAS FONTE 08), CON-

FORME ESTABELECIDO NA LEI 17.719/2021. POR ESTE MOTIVO, COMO MOSTRADO PELA 

TABELA 7, O DESEQUILÍBRIO FINAL (R$ 944 MILHÕES) É MENOR DO QUE O VALOR DESVIN-

CULADO (R$ 983 MILHÕES). 

DESPESAS POR FUNÇÃO 

A TABELA 9 APRESENTA UMA ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE A PROPOSTA ORÇAMENTÁ-

RIA PARA 2024 E O ORÇAMENTO ATUALIZADO DE 2023, DESTACANDO A DISTRIBUIÇÃO DA 

DESPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO. 



 
TRÊS FUNÇÕES - PREVIDÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO E SAÚDE - CONCENTRAM 59% DO VA-

LOR DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, SOMANDO, CONJUNTAMENTE, R$ 65,0 BILHÕES. NA 

PLOA 2024, O MONTANTE DESTINADO À FUNÇÃO EDUCAÇÃO AUMENTA DE R$ 20,1 BILHÕES 

PARA R$ 26,0 BILHÕES, TORNANDO-SE, EM VALOR, A MAIOR FUNÇÃO DO ORÇAMENTO MU-

NICIPAL. EM GRANDE PARTE, ESTE AUMENTO É DEVIDO À RECLASSIFICAÇÃO DA AÇÃO 

“6823 - OBRIGAÇÕES E CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS RPPS EDUCAÇÃO” (NO VALOR DE R$ 

3,9 BILHÕES), QUE, NO ORÇAMENTO 2023, FAZIA PARTE DA FUNÇÃO PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

PORÉM, NO PLOA 2024, ESSA AÇÃO PASSA A SER ENQUADRADA COMO FUNÇÃO EDUCA-

ÇÃO. 

ESSA ALTERAÇÃO EXPLICA TAMBÉM A SIGNIFICATIVA DIMINUIÇÃO DA DESPESA DA FUN-

ÇÃO PREVIDÊNCIA SOCIAL DE R$ 22,9 BILHÕES PARA R$ 20,0 BILHÕES. A MAIOR REDUÇÃO, 

NO ENTANTO, É OBSERVADA NO VALOR PREVISTO DA FUNÇÃO URBANISMO (CÓD. 15) DE 

R$ 13,6 BILHÕES PARA R$ 8,5 BILHÕES. ESSA DIMINUIÇÃO ESTÁ RELACIONADA À DIMINUI-

ÇÃO DA DESPESA COM PAVIMENTAÇÃO DE VIAS, QUE CAEM DE R$ 4,0 BILHÕES, NO OR-

ÇAMENTO ATUALIZADO DE 2023, PARA R$ 1,7 BILHÕES, NA PROPOSTA PARA 2024. 



A FUNÇÃO DESPORTO E LAZER (CÓDIGO 27) TAMBÉM SOFRE UMA REDUÇÃO SUBSTAN-

CIAL, COM SEU VALOR PREVISTO CAINDO DE R$ 1,4 BILHÃO PARA R$ 445 MILHÕES. EM 

SUA MAIOR PARTE, ESSA QUEDA OCORRE DEVIDO À RECLASSIFICAÇÃO DA AÇÃO “2118 - 

PROMOÇÃO DE CAMPANHAS E EVENTOS DE INTERESSE DO MUNICÍPIO”. NO ORÇAMENTO 

2023, O MONTANTE DE R$ 551 MILHÕES DESSA AÇÃO É ENQUADRADO COMO “DESPORTO 

E LAZER”. PARA A PROPOSTA DE 2024, AS DESPESAS DESSA AÇÃO NÃO SERÃO MAIS IN-

CLUÍDAS NESSA FUNÇÃO, E PASSARÃO A SER CLASSIFICADAS, MAJORITARIAMENTE, 

COMO “COMÉRCIO E SERVIÇOS” (CÓD. 23). ALÉM DISSO, A AÇÃO “1109 - AMPLIAÇÃO, RE-

FORMA E REQUALIFICAÇÃO DO AUTÓDROMO DE INTERLAGOS” EXPLICA TAMBÉM PARTE 

SIGNIFICATIVA DA QUEDA DAS DESPESAS DESSA FUNÇÃO. SUA PREVISÃO ORÇAMENTÁ-

RIA PASSOU DE R$ 177 MILHÕES, NO ATUALIZADO DE 2023, PARA R$ 3 MILHÕES NA PRO-

POSTA DE 2024. 

DESPESAS CONSTITUCIONAIS - SAÚDE E EDUCAÇÃO 

COM RELAÇÃO AOS GASTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS NAS ÁREAS DE SAÚDE E EDU-

CAÇÃO, A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DESTINA O EQUIVALENTE A 33,65% (OU R$ 23,5 BI-

LHÕES) DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS ÀS DESPESAS RELACIONADAS À MANU-

TENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL, DA EDUCAÇÃO INFANTIL E IN-

CLUSIVA, ATENDENDO AO ART. 208 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, QUE ESTABELECE 

31,0% COMO O MÍNIMO OBRIGATÓRIO, E À META 1 DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

QUE AMPLIA O PERCENTUAL PARA 33,0%. 

EM ATENÇÃO AO ART. 212 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 

13.245/01, QUE FIXAM 25,0% COMO O MÍNIMO OBRIGATÓRIO, A PROPOSTA PREVÊ A APLI-

CAÇÃO DE 28,16% (R$ 19,7 BILHÕES) DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS, ESPECIFI-

CAMENTE, NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. 

 
PARA AS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE, A PROPOSTA DESTINA 22,27% (R$ 15,6 

BILHÕES) DA RECEITA DECORRENTE DE IMPOSTOS, EM CONFORMIDADE COM A EMENDA 

CONSTITUCIONAL - EC Nº 29/00 E COM A LEI COMPLEMENTAR Nº 141/12, QUE DETERMINAM 

A APLICAÇÃO MÍNIMA DE 15,0%. 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL 

EM RAZÃO DA PROMULGAÇÃO DA EMENDA À LEI ORGÂNICA N. 41/2021, DIVERSAS ALTE-

RAÇÕES FORAM REALIZADAS NAS REGRAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA MUNI-

CIPAL. ENTRE ELAS, A ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE IDADE MÍNIMA PARA CONCESSÃO DE 



BENEFÍCIO E A IMPLEMENTAÇÃO DE SEGREGAÇÃO DE MASSAS, QUE É A DIVISÃO DOS 

SEGURADOS DO REGIME EM DOIS PLANOS: PLANO FINANCEIRO (FUNFIN) E PLANO PREVI-

DENCIÁRIO (FUNPREV). 

O PLANO FINANCEIRO (FUNFIN) É CONSTITUÍDO PELOS SEGURADOS QUE FORAM ADMITI-

DOS NO REGIME ANTES DE DEZEMBRO/2018 OU QUE TENHAM NASCIDO A PARTIR DO ANO 

DE 1954. ESSE PLANO NÃO TEM O PROPÓSITO DE ACUMULAÇÃO DE RECURSOS. O SEU 

REGIME FINANCEIRO É O DE REPARTIÇÃO SIMPLES, EM QUE AS CONTRIBUIÇÕES PREVI-

DENCIÁRIAS EM UM DETERMINADO EXERCÍCIO SÃO DESTINADOS PARA O PAGAMENTO 

DOS BENEFÍCIOS NO MESMO ANO (AS CONTRIBUIÇÕES DOS ATIVOS PAGAM OS BENEFÍ-

CIOS DOS INATIVOS). 

O PLANO PREVIDENCIÁRIO (FUNPREV) É CONSTITUÍDO PELOS SERVIDORES ADMITIDOS 

APÓS DEZEMBRO/2018 OU TENHAM NASCIDO ANTES DE 1954. O SEU REGIME FINANCEIRO 

É DE CAPITALIZAÇÃO, COM PROPÓSITO DE ACUMULAÇÃO DE RECURSOS, QUE SERÃO 

APLICADOS PARA FORMAÇÃO DE RESERVA QUE GARANTIRÁ A COBERTURA DOS COM-

PROMISSOS FUTUROS DOS BENEFÍCIOS. 

O PLOA 2024 PREVÊ DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (FUNFIN + FUNPREV) COM “APOSENTA-

DORIAS E PENSÕES” NO VALOR DE R$ 13,5 BILHÕES. AS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS MAIS 

O APORTE DE RECURSOS QUE A PREFEITURA FAZ AO FUNPREV (EQUIVALENTE A RECEITA 

DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, R$ 4,3 BILHÕES) SOMAM R$ 13,2 BILHÕES, O 

QUE RESULTA EM UM DÉFICIT DE R$ 329 MILHÕES. OS DÉFICITS ANUAIS SÃO COBERTOS 

ATRAVÉS DE TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS DA PREFEITURA AOS FUNDOS PREVIDENCI-

ÁRIOS. 

 
ORÇAMENTO E INDICADORES FISCAIS 

O PLOA 2024 TRAZ EM SEU ANEXO DE DEMONSTRATIVOS GERAIS QUADRO COM A COM-

PATIBILIZAÇÃO DOS VALORES (RECEITAS/DESPESAS) PREVISTOS COM AS METAS PRIMÁ-

RIA E NOMINAL ESTABELECIDAS NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO 2024 (LEI Nº 

17.976/2023). NO DEMONSTRATIVO JÁ SE INCLUI A PREVISÃO DE ALTERAÇÃO DA META DE 

RESULTADO NOMINAL, CONFORME ART. 18 DO PLOA 2024. 



 
O PLOA 2024 PROPÕE A ALTERAÇÃO DA META DE RESULTADO NOMINAL DEFINIDA NA LDO 

2024 DE DÉFICIT R$ 11,3 BILHÕES PARA DÉFICIT DE R$ 16,6 BILHÕES. COM ESTA MODIFI-

CAÇÃO, O RESULTADO NOMINAL CONSTANTE NO PLOA DE R$ 13,7 BILHÕES PASSARIA A 

CUMPRIR A META ESTABELECIDA. O RESULTADO PRIMÁRIO PREVISTO NO PLOA DE DÉFI-

CIT DE R$ 7,1 BILHÕES ESTÁ DENTRO DA META DE DÉFICIT DE R$ 9,2 BILHÕES ESTABELE-

CIDA NA LDO. 

A PARTIR DA PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 109/2021, OUTRO INDICA-

DOR FISCAL GANHOU RELEVÂNCIA. CASO A DESPESA CORRENTE SUPERE O LIMITE DE 

95% DA RECEITA CORRENTE ARRECADADA, FICA FACULTADO AOS PODERES EXECUTIVO 

E LEGISLATIVO APLICAR MECANISMOS DE CONTENÇÃO DE DESPESA. ENTRE ESSES ME-

CANISMOS ESTÃO A VEDAÇÃO DE: CONCESSÃO DE AUMENTO SALARIAL E DE AUXÍLIOS A 

SERVIDORES, CRIAÇÃO DE CARGOS, CRIAÇÃO OU AUMENTO ACIMA DA INFLAÇÃO DE DES-

PESA OBRIGATÓRIA, CONCESSÃO DE INCENTIVO OU BENEFÍCIO FISCAL. CASO TODOS OS 

MECANISMOS PREVISTOS NÃO TENHAM SIDO APLICADOS, O MUNICÍPIO FICARÁ IMPEDIDO 

DE TOMAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO BEM COMO RECEBER GARANTIAS COM OUTROS EN-

TES DA FEDERAÇÃO. 

PARA O EXERCÍCIO 2024, A PLOA PREVÊ DESPESAS CORRENTES DE R$ 93,7 BILHÕES E 

RECEITAS CORRENTES DE R$ 99,8 BILHÕES, O QUE IMPLICA NUMA RELAÇÃO DESPESAS 

CORRENTES/RECEITAS CORRENTES DE 93,9%. 

REGIONALIZAÇÃO POR SUBPREFEITURA 

PARTE DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS SÃO DETALHADAS DE FORMA REGIONALIZADA 

NO PLOA 2024. DO VALOR TOTAL DE R$ 110,7 BILHÕES, AÇÕES NO VALOR R$ 41,0 BILHÕES 

(37,0% DO TOTAL) FORAM VINCULADAS À ÁREA DE ABRANGÊNCIA DE ALGUMA SUBPRE-

FEITURA. AS DESPESAS REGIONALIZADAS NÃO SE CONFUNDEM COM AS DESPESAS EXE-

CUTADAS PELAS SUBPREFEITURAS. AS DESPESAS REGIONALIZADAS ENGLOBAM, ALÉM 

DOS GASTOS EXECUTADOS PELAS PRÓPRIAS SUBPREFEITURAS, AS DESPESAS DE OU-

TROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO, CUJA EXECUÇÃO OCORRA DENTRO DA ÁREA ABRAN-

GIDA PELA SUBPREFEITURA. 



AS DESPESAS DO FUNDO DE SAÚDE (NO VALOR DE R$ 14,3 BILHÕES) E DA SECRETARIA 

DA EDUCAÇÃO (NO VALOR DE R$ 7,7 BILHÕES) REPRESENTAM A MAIOR PARTE (53,8% DO 

TOTAL) DO ORÇAMENTO REGIONALIZADO. A TABELA 12 APRESENTA OS VALORES TOTAIS 

REGIONALIZADOS PARA CADA UMA DAS ÁREAS DAS SUBPREFEITURAS, DISTINGUINDO AS 

AÇÕES DOS DOIS ÓRGÃOS COM MAIS DESPESAS REGIONALIZADAS (FUNDO DE SAÚDE E 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO). 

EM RAZÃO DA MAIOR QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS, A ÁREA DA SUBPREFEI-

TURA SÉ É A REGIÃO PARA QUAL ESTÁ PREVISTA A MAIOR QUANTIDADE DAS DESPESAS 

REGIONALIZADAS, R$ 2,9 BILHÕES. ENTRE OS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS POR ESSAS DES-

PESAS ESTÃO: HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO (R$ 469 MILHÕES), FUNDO DE ASSISTÊN-

CIA SOCIAL (R$ 259 MILHÕES) E THEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO (R$ 135 MILHÕES). 



 
 

IV - CONCLUSÃO DO RELATOR: 

A ANÁLISE E OS DADOS APRESENTADOS EVIDENCIAM A DIFÍCIL TAREFA DE ATENDER AS 

INÚMERAS DEMANDAS SOCIAIS COM O MELHOR USO POSSÍVEL DOS ESCASSOS RECUR-

SOS DISPONÍVEIS. DA APRECIAÇÃO PROMOVIDA PELO RELATOR, EM CONJUNTO COM OS 

NOBRES VEREADORES E OS MUNÍCIPES QUE PARTICIPARAM DE FORMA ATIVA DURANTE 

A TRAMITAÇÃO DESTA PROPOSITURA ATÉ O MOMENTO, DECIDIU-SE INCLUIR DIVERSAS 

DEMANDAS, COM UM ALINHAMENTO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS MAIS DIRECIONADO 

PARA O GASTO SOCIAL. É PERCEPTÍVEL NA SOCIEDADE DE QUE ATUALMENTE ENFREN-

TAMOS SÉRIOS PROBLEMAS SOCIOECONÔMICOS, TAIS COMO A POBREZA, FOME, 



DESIGUALDADE EM SUAS MÚLTIPLAS DIMENSÕES, FALTA DE MORADIA ADEQUADA, ENTRE 

OUTROS. ESTES PROBLEMAS FORAM AMPLIFICADOS MAIS AINDA EM FUNÇÃO DOS DES-

DOBRAMENTOS DA PANDEMIA DA COVID-19 PARA A SOCIEDADE EM GERAL, E A PAULIS-

TANA EM PARTICULAR, COMO FICOU EVIDENTE NOS NOTICIÁRIOS NACIONAIS E LOCAIS, E 

MAIS AINDA NAS DISCUSSÕES SOBRE O PLOA - 2024. EM FUNÇÃO DISSO, PROPOMOS AL-

GUMAS ALTERAÇÕES NO PLOA 2024 NO SEGUINTE SUBSTITUTIVO, COM VISTAS AO APER-

FEIÇOAMENTO DA REFERIDA PROPOSTA E MELHOR ATENDIMENTO DOS ANSEIOS DA PO-

PULAÇÃO PAULISTANA. 

COMO RESULTADO DOS ESFORÇOS DA SUBCOMISSÃO, QUE ESTUDOU E ANALISOU A IM-

PLEMENTAÇÃO A TARIFA ZERO NA CIDADE SÃO PAULO, O SUBSTITUTIVO PROPÕE A DES-

TINAÇÃO DE R$ 500 MILHÕES A FIM DE POSSIBILITAR A ADOÇÃO, AINDA QUE PRELIMINAR, 

DA TARIFA ZERO NO PRÓXIMO ANO. ESTA ALOCAÇÃO PERMITIRÁ O INÍCIO DA IMPLEMEN-

TAÇÃO EM HORÁRIOS E DIAS A SEREM DEFINIDOS, PROPORCIONANDO UMA FASE TESTE 

PARA A AVALIAÇÃO DETALHADA DOS IMPACTOS ECONÔMICOS NA CIDADE E DOS ASPEC-

TOS FINANCEIROS PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

VISANDO PRIORIZAR OS QUE MAIS NECESSITAM, O SUBSTITUTIVO VIABILIZA SUPLEMEN-

TAÇÃO DE R$ 200 MILHÕES DESTINADOS AO FUNDO MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL. SO-

MANDO COM OS RECURSOS JÁ ANTERIORMENTE PREVISTOS NO PROJETO, O ORÇA-

MENTO DA FUNÇÃO ASSISTÊNCIA SOCIAL ALCANÇA O MONTANTE DE R$ 2,5 BILHÕES, O 

QUE REPRESENTA O MAIOR VALOR JÁ APROVADO PARA ESSA FUNÇÃO. 

DESTACANDO A IMPORTÂNCIA DOS CONSELHOS PARTICIPATIVOS MUNICIPAIS, O SUBSTI-

TUTIVO ALOCA, PARA ESTE FIM, RECURSOS NO VALOR DE R$ 6 MILHÕES PARA CADA SUB-

PREFEITURA, TOTALIZANDO R$ 192 MILHÕES. ESSA INICIATIVA VISA FORTALECER A PAR-

TICIPAÇÃO CIDADÃ E PROMOVER A DEMOCRACIA LOCAL, GARANTINDO A EFETIVIDADE 

DESSES CONSELHOS EM SUAS ATIVIDADES. 

ESTE SUBSTITUTIVO INSERE DISPOSITIVO (O ART. 20) ESTABELECENDO QUE DO VALOR 

DO SUPERÁVIT FINANCEIRO A SER APURADO PELO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO UR-

BANO NO FINAL DO EXERCÍCIO 2023, SERÃO DESTINADOS, NO MÍNIMO R$ 700 MILHÕES, 

PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES ÀS DOTAÇÕES DA AÇÃO 

3355 - EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE MANANCIAIS, OBSERVADO O DISPOSTO NO INCISO I 

DO § 1º E NO § 2º DO ART. 43 DA LEI Nº 4.320, DE 1964. 

DESTACA-SE TAMBÉM O REFORÇO NO VALOR DE R$ 30 MILHÕES EM AÇÕES VOLTADAS 

PARA A SAÚDE MUNICIPAL. ESSES RECURSOS ESTÃO DESTINADOS A AÇÕES E PROGRA-

MAS DE SAÚDE, BEM COMO À CONSTRUÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

SAÚDE. 

COM RELAÇÃO A ÁREA CULTURA, A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 2024 ESTABELECEU 

UM VALOR DE R$ 711 MILHÕES PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. ESTA RELA-

TORIA RESSALTA A RELEVÂNCIA DA ATIVIDADE CULTURAL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

NESSE SENTIDO, PROPÕE-SE UM ACRÉSCIMO DE R$ 25 MILHÕES, VISANDO ATENDER ÀS 

DIVERSAS LINGUAGENS ARTÍSTICAS E FORTALECER AS INICIATIVAS CULTURAIS NA CI-

DADE. VALE NOTAR QUE, POSTERIORMENTE, SERÃO INCORPORADOS À SECRETARIA MU-

NICIPAL DE CULTURA OS VALORES PROVENIENTES DAS EMENDAS PARLAMENTARES, 

CONTRIBUINDO PARA ENRIQUECER E DIVERSIFICAR AINDA MAIS AS ATIVIDADES CULTU-

RAIS NO ÂMBITO MUNICIPAL. 

VISANDO A CORREÇÃO DE ALGUNS ERROS E OMISSÕES DETECTADOS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA FAZENDA E RELATÓRIO DE AUDITORIA PROGRAMADA DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO MUNICÍPIO-TCM, ORDEM DE SERVIÇO Nº 2023/02915, QUE DISPÕE SOBRE A 

COMPATIBILIDADE DA PROPOSITURA EM TELA COM A LEGISLAÇÃO E NORMAS APLICÁVEIS 

E COM OS DEMAIS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, O SUBSTITUTIVO A SEGUIR ALTE-

ROU ALGUNS DEMONSTRATIVOS DE FORMA A CORRIGIR OS PONTOS ELENCADOS PELO 

EXECUTIVO E TCM, DESTA FORMA, CONTRIBUINDO PARA O APRIMORAMENTO DO 



PROJETO EM TELA. PORTANTO, DECIDIU-SE PUBLICAR OS NOVOS ANEXOS 1, 2 E 3: “MEN-

SAGEM DO PREFEITO”; “ANEXO DE DEMONSTRATIVOS GERAIS” E “ANEXO DE PREVISÃO 

DE RECEITAS”. ENTRE AS ALTERAÇÕES MAIS RELEVANTES, DESTACAM-SE A INCLUSÃO 

DOS EXERCÍCIOS DE 2024 E 2025 NO DEMONSTRATIVO DE PROJEÇÃO DE RECEITAS, IN-

CLUSÃO DOS DEMONSTRATIVOS DE OBRAS EM ANDAMENTO, ALTERAÇÃO DO QUADRO DE 

METAS FISCAIS DE 2023 E A INCLUSÃO DO DEMONSTRATIVO DE DESPESAS DA SEGURI-

DADE SOCIAL. 

CONCLUI-SE, APÓS O EXAME DA MATÉRIA E DAS DISCUSSÕES HAVIDAS, QUE ALGUMAS 

ALTERAÇÕES DEVAM SER REALIZADAS. DESTARTE, ESTE PARECER É FAVORÁVEL, 

QUANTO AO MÉRITO. PORTANTO, TENDO EM VISTA O ACIMA EXPOSTO, É APRESENTADO, 

A SEGUIR, SUBSTITUTIVO, COM ALTERAÇÃO NO QUADRO DE DESPESAS (“DIFERENÇAS 

ENTRE SUBSTITUTIVO E ORIGINAL”) E NO “ANEXO DE PREVISÃO DE RECEITAS”, MODIFI-

CANDO-SE, IGUALMENTE, O QUE FOR REFERENTE A ESSAS ALTERAÇÕES, FICANDO MAN-

TIDO O QUE NÃO ESTIVER ESPECIFICAMENTE MENCIONADO. 

 

Publicado no DOC de 30/11/2023 – pp. 383 a 386 

 

DOC 30/11/2023 - pp. 386 e 387 

 

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI N° 578/2023 

 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PARA O EXERCÍCIO 

DE 2024 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  

 

DECRETA: 

 

ART. 1º ESTA LEI ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO PARA 

O EXERCÍCIO DE 2024, COMPREENDENDO, NOS TERMOS DO § 5º DO ART. 137 DA LEI OR-

GÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO: 

I - O ORÇAMENTO FISCAL REFERENTE AOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, SEUS 

FUNDOS ESPECIAIS, ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA; 

II - O ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS EM QUE O MUNICÍPIO, DIRETA OU 

INDIRETAMENTE, DETENHA A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO. 

PARÁGRAFO ÚNICO. AS RUBRICAS DE RECEITA E OS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS CONS-

TANTES DESTA LEI E DOS QUADROS QUE A INTEGRAM ESTÃO EXPRESSOS EM REAIS, A 

PREÇOS CORRENTES DE 2024. 

 

SEÇÃO I 

DO ORÇAMENTO FISCAL CONSOLIDADO 

 

ART. 2º OS ORÇAMENTOS FISCAIS DOS PODERES DO MUNICÍPIO, SEUS FUNDOS ESPECI-

AIS, ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, PARA O EXERCÍCIO 

DE 2024, DISCRIMINADOS NOS ANEXOS DESTA LEI, ESTIMAM A RECEITA E FIXAM A DES-

PESA EM R$ 111.016.058.281 (CENTO E ONZE BILHÕES, DEZESSEIS MILHÕES, CINQUENTA 

E OITO MIL E DUZENTOS E OITENTA E UM REAIS). 

 

ART. 3º A RECEITA TOTAL ESTIMADA DO ORÇAMENTO FISCAL, DE ACORDO COM A LEGIS-

LAÇÃO EM VIGOR, ESTÁ ASSIM DISTRIBUÍDA: 

 



DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS 

 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES R$ 1,00 

 

DISCRIMINAÇÃO VALOR 

RECEITAS CORRENTES 89.679.080.082 

RECEITA DE IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 55.870.214.322 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 3.884.011.092 

RECEITA PATRIMONIAL 4.302.195.233 

RECEITA DE SERVIÇOS 211.336.378 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 22.816.115.808 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.595.207.249 

RECEITAS DE CAPITAL 10.884.914.474 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 7.300.159.578 

ALIENAÇÃO DE BENS 110.814.003 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 25.584.458 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 820.072.467 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 2.628.283.968 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 10.452.063.725 

RECEITAS CORRENTES 10.358.363.725 

RECEITA DE IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS 
575.971 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS 5.561.136.554 

RECEITA PATRIMONIAL INTRAORÇAMENTÁRIA 2.703.629 

RECEITA DE SERVIÇOS INTRAORÇAMENTÁRIA 410.745.259 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 9.469.239 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIA 4.373.733.073 

RECEITAS DE CAPITAL 93.700.000 

ALIENAÇÃO DE BENS INTRAORÇAMENTÁRIA 0 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 93.700.000 

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 0 

TOTAL 111.016.058.281 

 

ART. 4º A DESPESA DO ORÇAMENTO FISCAL ESTÁ FIXADA COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO 

INSTITUCIONAL: 

 

DESPESA POR ÓRGÃO 

 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES R$ 1,00 



 



 



 
SEÇÃO II 

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS 

 

ART. 5º A DESPESA TOTAL DAS EMPRESAS, NELA INCLUÍDA A DE INVESTIMENTOS, COM 

RECURSOS PRÓPRIOS, DE TERCEIROS E DO TESOURO MUNICIPAL, PARA O EXERCÍCIO DE 

2024, ESTÁ FIXADA EM R$ 14.755.855.355 (QUATORZE BILHÕES, SETECENTOS E CIN-

QUENTA E CINCO MILHÕES, OITOCENTO E CINQUENTA E CINCO MIL, TREZENTOS E CIN-

QUENTA E CINCO REAIS), COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO: 

 

DESPESA POR EMPRESA 

 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES 

 

EMPRESA VALOR (R$ 1,00) 

COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO - CET 1.690.699.434 

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PRODAM 526.611.658 

SÃO PAULO OBRAS - SP OBRAS 304.309.916 

SÃO PAULO PARCERIAS 30.197.127 

COMPANHIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO E MOBILIZAÇÃO DE ATI-

VOS - SP 
163.341.000 

SÃO PAULO TRANSPORTE S/A - SPTRANS 12.040.696.220 

TOTAL 14.755.855.355 

 

 

 

 



SEÇÃO III 

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 

 

ART. 6º FICA O EXECUTIVO AUTORIZADO A CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO NO PAÍS 

E NO EXTERIOR, EXPRESSAMENTE PREVISTAS EM LEI APROVADA PELO LEGISLATIVO, OB-

SERVADO O DISPOSTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NAS RESOLUÇÕES DO SENADO FE-

DERAL QUE DISCIPLINAM O ENDIVIDAMENTO DOS MUNICÍPIOS, NA LEI ORGÂNICA DO MU-

NICÍPIO DE SÃO PAULO E NAS LEIS AUTORIZATIVAS DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

§ 1º AS TAXAS DE JUROS, OS PRAZOS, AS COMISSÕES E OS DEMAIS ENCARGOS SERÃO 

OS VIGENTES À ÉPOCA DAS CONTRATAÇÕES E DAS EVENTUAIS REPACTUAÇÕES DOS 

RESPECTIVOS EMPRÉSTIMOS, ADMITIDOS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA RE-

GISTRO DE OPERAÇÕES DA ESPÉCIE, OBEDECIDAS AS DEMAIS PRESCRIÇÕES E NORMAS 

APLICÁVEIS À MATÉRIA, INCLUSIVE AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO PREVISTAS NA LEI Nº 

15.390, DE 6 DE JULHO DE 2011, ALTERADA PELA LEI Nº 15.687, DE 27 DE MARÇO DE 2013. 

§ 2º OS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO CONSIGNARÃO, ANUALMENTE, OS RECURSOS NE-

CESSÁRIOS AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS RELATIVAS À AMORTIZAÇÃO, JUROS E DE-

MAIS ENCARGOS DECORRENTES DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO A QUE SE REFERE O CA-

PUT DESTE ARTIGO. 

§ 3º OS RECURSOS PROVENIENTES DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO SERÃO CONSIGNADOS 

COMO RECEITA NO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO, FICANDO A SECRETARIA MUNICIPAL DA 

FAZENDA AUTORIZADA A ADOTAR AS PROVIDÊNCIAS QUE SE FAÇAM NECESSÁRIAS. 

§ 4º OS PRAZOS DE CARÊNCIA E AMORTIZAÇÃO PODERÃO SER CONTRATUALMENTE RE-

PACTUADOS PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA POR INICIATIVA DO PODER EXECU-

TIVO. 

 

SEÇÃO IV 

DA AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS 

 

ART. 7º FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZADO, CONSOANTE § 7º DO ART. 137 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, A ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTA-

RES POR DECRETO, PARA A ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E SEUS FUNDOS ESPECI-

AIS, DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS, ATÉ O LIMITE DE 9% (NOVE POR CENTO) DO TOTAL DA 

DESPESA FIXADA NESTA LEI, NOS TERMOS DO QUE DISPÕEM A LEI FEDERAL Nº 4.320, DE 

17 DE MARÇO DE 1964, E O ART. 40 DA LEI MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023. 

PARÁGRAFO ÚNICO. FICAM EXCLUÍDOS DO LIMITE ESTABELECIDO NO CAPUT DESTE AR-

TIGO OS CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES LISTADOS NO § 4º DO ART. 40 DA LEI 

MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023. 

 

ART. 8º PARA EFEITO DO DISPOSTO NOS ARTS. 40 E 41 DA LEI MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 

DE JULHO DE 2023, ALTERAÇÕES DE DETALHAMENTO DAS VINCULAÇÕES ESPECÍFICAS 

DE FONTES DE RECEITA, CONFORME PORTARIA CONJUNTA STN/SOF Nº 20, DE 23 DE FE-

VEREIRO DE 2021, E PORTARIA STN Nº 710, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2021, NÃO SERÃO 

CONSIDERADAS COMO ALTERAÇÕES DE FONTE DE RECEITA. 

 

ART. 9º AS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA FICAM AUTORIZADAS A, POR ATO 

PRÓPRIO, ABRIR CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES EM SUAS DOTAÇÕES, ATÉ O LI-

MITE DE 9% (NOVE POR CENTO), CALCULADO SOBRE O TOTAL DA DESPESA FIXADA PARA 

CADA UMA DELAS NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 4º DESTA LEI. 

§ 1º APLICAM-SE, NO QUE COUBER, A CADA ENTIDADE, AS DISPOSIÇÕES PREVISTAS NO 

ART. 40 DA LEI MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023, E NO ART. 8º DESTA LEI. 



§ 2º A EFETIVAÇÃO DA ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES NOS TER-

MOS DO CAPUT DESTE ARTIGO SOMENTE OCORRERÁ MEDIANTE RATIFICAÇÃO DA SECRE-

TARIA À QUAL A ENTIDADE ESTEJA VINCULADA E DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA. 

 

ART. 10. FICAM A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E O TRIBUNAL DE CONTAS 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, OBSERVADAS AS NORMAS DE CONTROLE E ACOMPANHA-

MENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, COM A FINALIDADE DE FACILITAR O CUMPRI-

MENTO DA PROGRAMAÇÃO APROVADA NESTA LEI, AUTORIZADOS A ABRIR CRÉDITO ADI-

CIONAL SUPLEMENTAR, MEDIANTE ATO PRÓPRIO, SEM ONERAR O LIMITE ESTABELECIDO 

NO ART. 40 DA LEI MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023, NAS DOTAÇÕES DOS 

RESPECTIVOS ÓRGÃOS E FUNDOS ESPECIAIS, DESDE QUE OS RECURSOS PARA COBER-

TURA SEJAM PROVENIENTES DE ANULAÇÃO TOTAL OU PARCIAL DE DOTAÇÕES ORÇA-

MENTÁRIAS NO ÂMBITO DE CADA ENTIDADE, CONFORME ESTABELECEM O INCISO II DO 

ART. 27 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E O ART. 41 DA LEI MUNICIPAL Nº 

17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023. 

 

SEÇÃO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ART. 11. PARA EFEITO DO DISPOSTO NO ART. 9º DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 101, 

DE 2000, SERÃO PRESERVADAS, PRIORITARIAMENTE, AS DOTAÇÕES QUE ATENDAM OS 

CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO § 2º DO ART. 38 DA LEI MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 DE 

JULHO DE 2023. 

 

ART. 12. OS COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELAS UNIDADES DEVERÃO SE LIMITAR AOS 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DISPONIBILIZADOS, EM ESPECIAL ÀQUELES DE NATUREZA 

CONTINUADA. 

PARÁGRAFO ÚNICO. EVENTUAIS DESPESAS REALIZADAS SEM A DEVIDA COBERTURA OR-

ÇAMENTÁRIA DEVERÃO SER OBJETO DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, SEM PREJU-

ÍZO DO DISPOSTO NO § 3º DO ART. 38 DA LEI MUNICIPAL Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 

2023. 

 

ART. 13. OS ÓRGÃOS AOS QUAIS ESTEJAM VINCULADAS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

INDIRETA DEVERÃO ACOMPANHAR EFETIVAMENTE AS RESPECTIVAS ATIVIDADES E, EM 

ESPECIAL, COORDENAR O USO DOS RECURSOS AUTORIZADOS NESTA LEI. 

PARÁGRAFO ÚNICO. AS ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, INCLUINDO AS FUNDA-

ÇÕES, AS EMPRESAS PÚBLICAS E AS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, PUBLICARÃO, 

NO RESPECTIVO SÍTIO NA INTERNET, EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS, AS RECEITAS E DESPESAS 

DO MÊS ANTERIOR DE FORMA DETALHADA. 

 

ART. 14. PARA CUMPRIR O PROGRAMA DE TRABALHO ESTABELECIDO NESTA LEI, OS ÓR-

GÃOS ORÇAMENTÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA PODERÃO DELEGAR 

COMPETÊNCIA ENTRE SI POR MEIO DE NOTA DE TRANSFERÊNCIA. 

§ 1º A UNIDADE CEDENTE PERMANECERÁ RESPONSÁVEL PELO MÉRITO DO PROGRAMA 

DE TRABALHO E A UNIDADE EXECUTORA PELA RESPECTIVA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, 

COM BASE NAS NORMAS DE LICITAÇÃO EM VIGOR. 

§ 2º A TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA NA MODALIDADE DE APLICAÇÃO 91 - APLICAÇÃO DI-

RETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTEGRAN-

TES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL, TAMBÉM PODERÁ SER UTILI-

ZADA, MEDIANTE DESPACHO DECISÓRIO DO TITULAR DO ÓRGÃO CEDENTE, DECLARANDO 

EXPRESSAMENTE A DELEGAÇÃO. 



 

ART. 15. DURANTE A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, MEDIANTE CONTROLE INTERNO, DEVE-

RÃO SER IDENTIFICADOS E AVALIADOS OS COMPONENTES DE CUSTOS DAS AÇÕES, PARA 

DIMENSIONAR SE OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DISPONÍVEIS COMPORTARÃO EVEN-

TUAL EXPANSÃO OU GERAÇÃO DE NOVAS DESPESAS. 

§ 1º SEMPRE QUE CABÍVEL, DEVERÁ SER VERIFICADA A POSSIBILIDADE DE FINANCIA-

MENTO POR OUTRAS FONTES DE RECURSOS, EM COMPLEMENTO AO TESOURO MUNICI-

PAL. 

§ 2º OS RECURSOS CORRESPONDENTES ÀS OUTRAS FONTES QUE NÃO OS DA FONTE LI-

VRE DO TESOURO MUNICIPAL DEVERÃO SER APLICADOS PLENAMENTE, COM O ACOMPA-

NHAMENTO E ORIENTAÇÃO DAS ÁREAS CENTRAIS DE ORÇAMENTO, DE FINANÇAS E DOS 

NEGÓCIOS JURÍDICOS, QUANDO NECESSÁRIO, MINIMIZANDO-SE EVENTUAIS RESTITUI-

ÇÕES E SANÇÕES. 

 

ART. 16. EVENTUAIS SALDOS DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, QUE NÃO VENHAM 

A SER UTILIZADOS POR ESSAS ENTIDADES, PODERÃO SER OFERECIDOS COMO FONTES 

PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS PELO PODER EXECUTIVO. 

 

ART. 17. PARA O EXERCÍCIO DE 2023, AS METAS FISCAIS DE RESULTADOS PRIMÁRIO E 

NOMINAL, DESCRITAS NO CADERNO I - ANEXO DE DEMONSTRATIVOS GERAIS, NO ITEM 

“ALTERAÇÃO DAS METAS DE RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL DE 2023”, PREVALECEM 

SOBRE AS METAS FIXADAS PELA LEI Nº 17.839, DE 20 DE JULHO DE 2022, ALTERADAS 

PELO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LEI Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023. 

 

ART. 18. A META DE RESULTADO NOMINAL DO EXERCÍCIO DE 2024, DEFINIDA PELO ANEXO 

DE METAS FISCAIS DA LEI Nº 17.976, DE 18 DE JULHO DE 2023, FICA REDUZIDA EM R$ 

5.332.015.517,00 (CINCO BILHÕES, TREZENTOS E TRINTA E DOIS MILHÕES, QUINZE MIL, 

QUINHENTOS E DEZESSETE REAIS), COM O CORRESPONDENTE AUMENTO NO VALOR DA 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA ESTIMADA PARA OS EXERCÍCIOS SUBSEQUENTES. 

 

ART. 19. OS CERTIFICADOS DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO AUTORIZADOS PELA LEI 

15.413/2011 E EMITIDOS ENTRE 01/01/2014 E 31/12/2015 TERÃO VALIDADE PARA FRUIÇÃO 

ATÉ O DIA 31/12/2025. 

 

ART. 20. DO VALOR DO SUPERÁVIT FINANCEIRO A SER APURADO PELO FUNDO DE DE-

SENVOLVIMENTO URBANO NO FINAL DO EXERCÍCIO 2023 SERÃO DESTINADOS NO MÍNIMO 

R$ 700 MILHÕES PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES ÀS DO-

TAÇÕES DA AÇÃO 3355 - EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE MANANCIAIS, OBSERVADO O DIS-

POSTO NO INCISO I DO § 1º E NO § 2º DO ART. 43 DA LEI Nº 4.320, DE 1964. 

 

ART. 21. FICAM REMITIDOS OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS CONSTITUÍDOS OU NÃO, INSCRI-

TOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA, BEM COMO ANISTIADAS AS INFRAÇÕES, RELACIONADOS 

À FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - 

ISS INCIDENTE SOBRE SERVIÇOS DE DIVERSÕES, LAZER E ENTRETENIMENTO A SEGUIR 

DESCRITOS, VEDADA A RESTITUIÇÃO DE VALORES RECOLHIDOS A ESSE TÍTULO: 

I - DESFILES DE ESCOLAS DE SAMBA, BLOCOS CARNAVALESCOS OU FOLCLÓRICOS, 

TRIOS ELÉTRICOS E CONGÊNERES, REALIZADOS DURANTE O CARNAVAL NO PÓLO CUL-

TURAL E ESPORTIVO GRANDE OTELO (SAMBÓDROMO DE SÃO PAULO); 

II - PRODUÇÃO ARTÍSTICA DOS DESFILES A QUE SE REFERE O INCISO I DESTE ARTIGO; 

III - OS TEMPLOS DE QUALQUER CULTO. 



 

ART. 22. ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR EM 1º DE JANEIRO DE 2024. 

 
SALA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, EM 29/11/2023. 

VER. JAIR TATTO (PT) - PRESIDENTE 

VER. ATÍLIO FRANCISCO (REPUBLICANOS) 

VER.ª CRIS MONTEIRO (NOVO) 

VER. ISAC FÉLIX (PL) 

VER. PAULO FRANGE (PTB) 

VER. RINALDI DIGILIO (UNIÃO) 

VER. ROBERTO TRIPOLI (PV) 

VER.ª RUTE COSTA (PSDB) 

VER. SIDNEY CRUZ (SOLIDARIEDADE) - RELATOR 

 

ANEXOS 

DESPESAS (094201672) 

DIFERENÇAS (094201681) 

CADERNO I (094201691) – Consulte  

CADERNO II (094201699) – Consulte  

CADERNO III (094201704) – Consulte  
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